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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei visa a instituir o registro público de certidões de nascimento, óbito e casamento de animais em cartórios de registros públicos, delas constando o sobrenome de seu dono ou tutor.

Este registro tem caráter de registro público e funcionará, inclusive, como uma declaração civil de responsabilidade pelo animal.  

No documento constarão as características, a cor, o tamanho, a raça e a pelagem do animal, o que ajudará sobremaneira a identificá-lo e a distingui-lo dos demais, em caso de perda ou roubo.
Esta certidão dará guarida também àqueles donos de animais que viajam com o seu bichinho de estimação, garantindo mais segurança na hora de transportá-los para outro destino, seja em viagem, seja em deslocamentos de pequenas distâncias.

Os cartórios de registros de nascimento e óbito terão que, a partir da aprovação deste Projeto de Lei, fazer constar no rol de seus registros os de nascimento, óbito e de casamento de animais de estimação, a exemplo do que já é feito com pessoas naturais.

O presente Projeto de Lei visa a expandir o processo de construção de uma cidade realmente cidadã, se permitem a redundância, solidária à causa animal, com vistas ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, motivos que justificam a sua aprovação.
Sala das Sessões, 5 de julho de 2017.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Autoriza os cartórios a expedir certidões de nascimento, casamento e óbito de animais de estimação.
Art. 1º  Ficam os cartórios autorizados a expedir os seguintes documentos relativos a animais de estimação:

I – certidão de nascimento;

II – certidão de casamento; e
III – certidão de óbito.

Parágrafo único.  Nos documentos referidos nos incisos do caput deste artigo, serão especificadas as características, a raça, a cor, o tamanho e a pelagem do animal de estimação, bem como poderá ser incluído o sobrenome do seu tutor ou dono.
Art. 2º  Os documentos referidos nos incisos do caput do art. 1º desta Lei terão caráter de declaração civil de responsabilidade pelo animal.

Art. 3º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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